
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 105.499 - RS (2018/0306474-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : MANOEL LUCAS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES. INADEQUAÇÃO.  
EXCESSO DE PRAZO NA INSTRUÇÃO PROCESSUAL NÃO 
CARACTERIZADO. COMPLEXIDADE DA CAUSA. 
PLURALIDADE DE RÉUS. NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE 
CARTAS PRECATÓRIAS. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO CONHECIDO E 
NÃO PROVIDO. 

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. 

2. No particular, a prisão preventiva do recorrente está fundamentada 
na gravidade concreta do delito e na necessidade de garantia da ordem 
pública, destacando-se a quantidade de substância entorpecente 
apreendida (1,768g de maconha), o que justifica a necessidade da 
medida extrema. Adequação aos requisitos do art. 312 do Código de 
Processo Penal. 

3. Condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo 
e emprego lícito, não obstam a decretação da prisão cautelar quando 
presentes nos autos elementos suficientes para justificar a segregação 
preventiva. Precedentes.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade 
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concreta do delito, indicando que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

5. Não se reputa haver excesso de prazo na instrução processual (que 
completou 6 meses) porque se trata de causa complexa devido, dentre 
outros, à (i) pluralidade de réus (3 agentes); (iii) acusados da suposta 
prática de tráfico de drogas e associação para o tráfico de drogas. 
Constata-se, ainda, que (iv) a ação penal originária não ficou 
paralisada e (v) o processo teve constante impulso judicial. 

6. Para a caracterização do excesso de prazo, a demora excessiva 
deve estar vinculada à desídia do Poder Público, em decorrência, por 
exemplo, de eventual procedimento omissivo do magistrado ou da 
acusação, o que não se comprovou na espécie.

7. Recurso conhecido e não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 105.499 - RS (2018/0306474-0)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : MANOEL LUCAS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido de liminar, 

interposto por MANOEL LUCAS DOS SANTOS contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante no dia 7/6/2018 

(convertida a custódia em prisão em preventiva) pela prática, em tese, dos delitos previstos 

nos artigos 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006. 

Inconformada com a constrição de liberdade e o suposto excesso de prazo 

da custódia, a defesa impetrou habeas corpus perante a Corte de origem. A ordem, contudo, 

foi denegada, recebendo o acórdão a seguinte ementa (e-STJ fl. 82):

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. EXCESSO DE PRAZO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
INEXISTENTE.

Paciente preso preventivamente pela prática, em tese, dos crimes de 
tráfico de substância entorpecente e associação para o tráfico. 
Existência material do crime de tráfico comprovada e presentes 
indicativos suficientes de autoria. Por ocasião do fato delituoso, foi 
o paciente abordado pela polícia, juntamente com outros 
indivíduos, no momento em que transportavam cinco tijolos de 
maconha (1.768 gramas). A decisão hostilizada bem examinou o 
fato, decretando a prisão para garantia da ordem pública. 
Circunstâncias do fato que revelam maior periculosidade do agente 
e seu engajamento reiterado na prática delituosa. Para que o 
excesso de prazo caracterize constrangimento ilegal, deve o mesmo 
ser injustificado, resultante da negligência, displicência, ou de erro 
por parte do Juízo ou do Ministério Público, o que não ocorre na 
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espécie. Feito que vem recebendo tramitação regular. Inexistência 
de constrangimento ilegal. ORDEM DENEGADA.

Na presente oportunidade, a impetrante sustenta, em síntese, a ilegalidade da 

segregação cautelar, ante a ausência de fundamentação idônea do decreto de prisão 

preventiva e dos motivos autorizadores previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, 

ressaltando que o recorrente é primário e detentor de residência fixa e ocupação lícita, não 

havendo nos autos nada que indique risco de reiteração delitiva em sua liberdade.

Argumenta, ainda, o excesso de prazo da custódia, uma vez que o 

recorrente encontra-se segregado há mais de 90 dias, sem que sequer tenha se iniciado a 

instrução criminal.

Diante disso, requer, em liminar, a concessão da liberdade provisória ao 

recorrente, com a imposição de medidas cautelares diversas da prisão, se for o caso.

Contrarrazões às e-STJ fls. 115/124.

Indeferido o pedido liminar (e-STJ fls. 129/131) e prestadas as informações 

(e-STJ fls. 138/166), o Ministério Público Federal manifestou-se pelo não provimento do 

recurso (e-STJ fls. 170/177). 

É o relatório.  
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 105.499 - RS (2018/0306474-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

A questão jurídica limita-se a verificar a legalidade da prisão preventiva do 

recorrente pela prática, em tese, do crime de tráfico de drogas, ao argumento de 

fundamentação inidônea e excesso de prazo na instrução criminal. 

I) Da fundamentação 

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, que assim dispõe: 

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.

Quanto aos pressupostos/requisitos da prisão preventiva, colhem-se estas 

lições do Professor Guilherme de Souza Nucci:

Entende-se pela expressão [garantia da ordem pública] a 
necessidade de se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é 
abalada pela prática de um delito. Se este for grave, de particular 
repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na vida de 
muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua 
realização um forte sentimento de impunidade e de insegurança, 
cabe ao Judiciário determinar o recolhimento do agente.

[A conveniência da instrução processual] é motivo resultante da 
garantia da existência do devido processo legal, no seu aspecto 
procedimental. A conveniência de todo processo é realização da 
instrução criminal de maneira lisa, equilibrada e imparcial, na 
busca da verdade real, interesse maior não somente da acusação, 
mas, sobretudo, do réu. Diante disso, abalos provocados pela 
atuação do acusado, [...] a fuga deliberada do local do crime, [...] 
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dentre outras. 

Asseguração da aplicação da lei penal: significa garantir a 
finalidade útil do processo, que é proporcionar ao Estado o 
exercício do seu direito de punir, aplicando a sanção devida a 
quem é considerado autor de infração penal.
(NUCCI, Guilherme de Souza. Código de Processo Penal Comentado. 
13 ed. Rio de Janeiro: Forense: 2014, p. 699, 708 e 710).

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a prisão cautelar esteja 

pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 

crime.

É certo que a gravidade abstrata do delito de tráfico de drogas não ampara, 

por si só, a negativa do benefício da liberdade provisória, tendo em vista a declaração de 

inconstitucionalidade de parte do art. 44 da Lei n. 11.343/2006 pelo Supremo Tribunal 

Federal.

Na hipótese, o Juízo de primeiro grau, vinculando-se ao auto de apreensão 

da substância entorpecente e à quantidade de drogas, decretou/manteve a segregação cautelar 

do recorrente com espeque na gravidade concreta do delito (e-STJ fls. 16/18 e 161).

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a prisão preventiva do 

recorrente, destacando-se (e-STJ fl. 33): 

[...]

Conforme consta dos documentos que instruem o presente writ, foi o 
paciente abordado pela polícia, juntamente com outros indivíduos, 
no momento em que transportavam cinco tijolos de maconha (1.768 
gramas).

A significativa quantidade de entorpecente apreendida em poder 
dos flagrados, de natureza variada e altamente nociva, além de 
constituir prova de que dita droga se destinava ao comércio ilícito, 
revela também a intensa periculosidade dos agentes do crime que 
demonstram engajamento na prática delituosa. Ademais, vem 
entendendo esta Câmara Criminal que a quantidade de 
entorpecente apreendida, também demonstra não se tratar de fato 
levado a efeito por criminosos inexperientes, mas sim por pessoas 
envolvidas há muito tempo com a prática ilícita, e, no caso 
concreto, a prisão preventiva é decretada para fazer cessar a 
reiteração de fatos criminosos, de modo a resguardar a ordem 
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pública.

De outro lado, é de se considerar o fato concreto público e notório 
(que dispensa prova) de que o tráfico de entorpecentes é portal e 
gênese da prática de outros crimes violentos, como é o caso do 
roubo, latrocínio e homicídio que vêm sacrificando a vida e a 
integridade física de mais de 50.000 brasileiros ao ano.

Nesse desdobramento lógico, tem-se que o direito à liberdade 
individual do cidadão - representado pelo princípio de que não 
pode ser declarado culpado antes do trânsito em julgado de 
decisão penal condenatória - não pode se sobrepor à paz social, às 
garantias da coletividade e à sua segurança, restando, na hipótese 
dos autos, demonstrada a necessidade da prisão do paciente.

Ainda, o delito em questão pressupõe habitualidade. A medida 
cautelar da prisão tem por fim fazer estancar a prática delituosa de 
modo a recompor a harmonia e a segurança social.

Dessa forma, bem decretada a prisão preventiva para a garantia da 
ordem pública, mostrando-se insuficientes as medidas alternativas 
previstas no art. 319 do CPP. [...]

No particular, afere-se que a prisão preventiva do recorrente está 

fundamentada na gravidade concreta do delito e na necessidade de garantia da ordem pública, 

destacando-se a quantidade de substância entorpecente apreendida (1.768g de maconha), o 

que justifica a necessidade da medida extrema.

A prisão [está] fundamentada na qualidade e quantidade da droga 

apreendida, motivação considerada idônea para a manutenção da segregação de 

natureza cautelar (STJ, AgRg no HC 323.444/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 23/6/2015, DJe 4/8/2015).

A prisão preventiva mostra-se, portanto, indispensável para garantir a ordem 

pública. Demonstrando o magistrado, de forma efetiva, as circunstâncias concretas 

ensejadoras da decretação da prisão preventiva, não há que se falar em ilegalidade da 

segregação cautelar em razão de deficiência na fundamentação (Precedentes). (HC n. 

63.237/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 1/3/2007, DJ 

9/4/2007).

Registre-se, por fim, que eventuais condições subjetivas favoráveis do 
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paciente, tais como primariedade técnica, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 

obstariam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 

prisão preventiva.

Por outro lado, não é possível inferir, nesse momento processual e na estreita 

via do habeas corpus, acerca de eventual regime prisional a ser fixado em caso de 

condenação (e consequente violação do princípio da proporcionalidade). A confirmação (ou 

não) da tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de ampla dilação 

probatória, com observância e respeito aos princípios do contraditório e da ampla defesa. O 

que se apura, nessa impetração, é a presença dos requisitos legais para a manutenção da 

prisão preventiva e, a priori, estão presentes; o  que não prejudica, entretanto, eventual 

mudança de posicionamento, no decorrer da instrução criminal. 

Nesse sentido:

 [...] 3. A decisão que converteu o flagrante em prisão preventiva 
salientou o fundado risco de reiteração delitiva, ante os indícios de 
dedicação habitual ao tráfico de drogas, evidenciado pela 
quantidade de entorpecentes (quase 10 kg de maconha). 4. Por 
idênticas razões, a adoção de medidas cautelares diversas não se 
prestaria a evitar a prática de novas infrações penais (art. 282, I, 
do Código de Processo Penal). [...] 7. Ordem denegada. (HC 
463.476/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 12/12/2018, g.n.)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE SOCIAL 
(APREENSÃO DE QUASE MEIO QUILO MACONHA). RISCO DE 
REITERAÇÃO (REGISTROS DE ATOS INFRACIONAIS). 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes 
do STF e STJ.

2. O decreto de prisão preventiva foi mantido pelo Tribunal 
estadual em razão da periculosidade social do recorrente, 
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evidenciada pelas circunstâncias concretas da prisão, notadamente 
pela considerável quantidade de droga apreendida - 
aproximadamente meio quilo de maconha. Além disso, o acórdão 
menciona que o recorrente ostenta um histórico de atos 
infracionais, inclusive por ações graves, como roubo majorado, e 
teria recebido diversas medidas socioeducativas, mas que não 
foram suficientes para interromper a sua progressão no mundo do 
crime. Risco efetivo de reiteração. Precedentes.

3. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento.

(RHC 103.572/MG, minha relatoria, julgado em 27/11/2018, DJe 
10/12/2018, g.n.)

- O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que a presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não impedem a 
decretação da prisão cautelar, notadamente se há nos autos 
elementos suficientes para justificar a segregação preventiva. [...] 
Habeas corpus não conhecido.  (HC 329.574/GO, Rel. Ministro 
ERICSON MARANHO – Desembargador Convocado do TJ/SP), 
SEXTA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 15/09/2015).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E NATUREZA DO ENTORPECENTE APREENDIDO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. A quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva (RHC n. 61.112/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 01/10/2015; RHC n. 
60.962/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 25/08/2015, DJe 15/09/2015). No caso dos autos, com o 
recorrente foram apreendidos 37 (trinta e sete) pedras de crack, o 
que justifica o seu encarceramento cautelar.

2. O fato de o réu ser primário, possuir bons antecedentes, ter 
residência fixa e exercer atividade lícita são circunstâncias 
pessoais que, por si sós, não impedem a decretação da custódia 
cautelar (STF, HC 108.314, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, 
julgado em 13/09/2011; HC 112.642, Rel. Ministro Joaquim 
Barbosa, Segunda Turma, julgado em 26/06/2012; STJ, HC 
297.256/DF, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, julgado 
em 25/11/2014, RHC 44.212/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 25/02/2014).

3. Recurso em habeas corpus desprovido. (RHC 63.580/RS, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
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15/10/2015, DJe 21/10/2015, g.n.).

Por fim, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado 

para a proteção da ordem pública.

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do Código de Processo Penal, não se vislumbra 

constrangimento ilegal a ser reparado por este Superior Tribunal de Justiça. 

II) Do excesso de prazo

A Constituição Federal, no art. 5º, inciso LXXVIII, prescreve: a todos, no 

âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os 

meios que garantam a celeridade de sua tramitação. No entanto, essa garantia deve ser 

compatibilizada com outras de igual estatura constitucional, como o devido processo legal, a 

ampla defesa e o contraditório que, da mesma forma, precisam ser asseguradas às partes no 

curso do processo.

Sobre esse aspecto, é cediço que Os prazos processuais não tem as 

características de fatalidade e improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar 

com juízo de razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera 

soma aritmética dos prazos para os atos processuais (precedentes) [...] (RHC 

88.588/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 14/11/2017, DJe 

22/11/2017).

No particular, o paciente foi preso em flagrante, no dia 7/6/2018, e, 

depois, a custódia foi convertida em preventiva.

O paciente e outros 2 (dez) agentes são acusados de se associarem para a 

prática de tráfico de drogas.

Nesse contexto, o Tribunal de origem afastou a alegação de excesso de 

prazo na instrução processual (e-STJ fls. 83/89), considerando que o feito de origem tramita 
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regularmente, segundo as peculiaridades fáticas e jurídicas que lhe são inerentes. Confira-se 

(e-STJ fls. 84/85):

3. Para que se caracterize constrangimento ilegal por excesso de 
prazo, deve o mesmo ser injustificado, resultante da negligência, 
displicência, ou de erro por parte do Juízo ou do Ministério 
Público, o que não ocorre na espécie.

Consoante entendimento pacífico desta Corte, o prazo para a 
instrução, que, na lei especial, é de 126 dias, contado em dobro 
para os crimes de tráfico e associação para o tráfico (art. 33 e 35, 
da Lei nº 11.343/06), pode ser prorrogado se o recomendarem a 
periculosidade do réu, a gravidade do delito e os incidentes e 
dificuldades específicos.

No caso dos autos, conforme informação extraída do sistema 
informatizado desta Corte, verifica-se que o feito vem recebendo 
tramitação regular, não havendo nada a indicar a desídia do Juízo 
em sua condução.

Ademais, considerando que o crime imputado ao paciente se reveste 
de gravidade concreta – onde apreendida expressiva quantidade de 
entorpecentes -, tenho que o tempo da prisão até aqui decorrido 
ainda não permite a concessão de liberdade provisória, devendo o 
excesso de prazo ser visto à luz do princípio da razoabilidade e de 
acordo com as peculiaridades do caso concreto

No caso, não se reputa haver excesso de prazo na instrução processual 

porque se trata de causa complexa devido, dentre outros, à (i) pluralidade de réus (3 agentes); 

(iii) acusados da suposta prática de tráfico de drogas e associação para o tráfico de drogas. 

Constata-se, ainda, que (iv) a ação penal originária não ficou paralisada e (v) o processo teve 

constante impulso judicial.

Para a caracterização do excesso de prazo, a demora excessiva deve estar 

vinculada à desídia do Poder Público, em decorrência, por exemplo, de eventual procedimento 

omissivo do magistrado ou da acusação, o que não se comprovou na espécie.

A ação se desenvolve de forma regular, sem comprovação de desídia ou 

inércia do Magistrado singular. 

Nesse sentido:

[...]

1. A questão do excesso de prazo na formação da culpa não se 
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esgota na simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei 
processual, devendo ser analisada à luz do princípio da 
razoabilidade, segundo as circunstâncias detalhadas de cada caso 
concreto. 2. Examinando a ordem cronológica, verifica-se que a 
dilação do prazo para o término da instrução não se deu de 
maneira irregular, tendo o feito tramitado dentro dos limites da 
razoabilidade. 3. Na hipótese, o feito conta com 16 acusados, 
assistidos por advogados distintos, diversas testemunhas, havendo 
necessidade de realizar audiência por videoconferência e sendo 
registrado o desmembramento do feito em relação a um dos 
acusados.Ademais, já há audiência designada para a oitiva da 
última testemunha e interrogatório dos réus. [...] (HC 420.309/RJ, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, 
julgado em 16/11/2017, DJe 24/11/2017, g.n.)

[...] II - Os prazos processuais não tem as características de 
fatalidade e improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível 
raciocinar com juízo de razoabilidade para definir o excesso de 
prazo, não se ponderando a mera soma aritmética dos prazos para 
os atos processuais (precedentes). III - Na hipótese, verifica-se que 
os trâmites processuais ocorrem dentro da normalidade, não se 
tendo qualquer notícia de fato que evidencie atraso injustificado ou 
desídia atribuível ao Poder Judiciário, razão pela qual, por ora, 
não se reconhece o constrangimento ilegal suscitado. [...] (RHC 
88.588/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 
14/11/2017, DJe 22/11/2017, g.n.)

[...] 2. O excesso de prazo para o término da instrução criminal, 
segundo entendimento jurisprudencial deste Tribunal, deve ser 
aferido dentro dos limites da razoabilidade, considerando 
circunstâncias excepcionais que venham a retardar a instrução 
criminal e não se restringindo à simples soma aritmética de prazos 
processuais.  3. Na hipótese, apesar de custodiado o paciente desde 
10/06/2013, o retardo no processamento do feito criminal adveio da 
complexidade da causa, evidenciada pelo número de acusados 
(três) e de vítimas (quatro) envolvidos - o que acarretou a 
expedição e renovação de cartas precatórias para várias comarcas 
-, pela redistribuição do feito por deslocamento de competência, 
bem como pela necessidade de apreciação dos diversos pedidos 
formulados pela defesa dos réus (transferências prisionais e 
relaxamento de custódia), sem se divisar qualquer desídia do 
magistrado singular na condução da marcha processual.  4. 
Habeas corpus não conhecido. (HC-304.054/PE, Rel. Min. Gurgel de 
Faria, Quinta Turma, j. em 28/4/2015, DJe de 18/5/2015, g.n.).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO RECURSO PRÓPRIO (NÃO 
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CONHECIMENTO). ROUBO CIRCUNSTANCIADO, RECEPTAÇÃO 
E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA (HIPÓTESE). PRISÃO PREVENTIVA 
(PRETENDIDA REVOGAÇÃO). EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA (ALEGAÇÃO). PLURALIDADE DE 
RÉUS; EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS 
(COMPLEXIDADE DO FEITO). PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE 
(ADOÇÃO). CONSTRANGIMENTO ILEGAL (NÃO 
CONFIGURADO). 

[...] 2. Caso em que, de acordo com a inicial acusatória, o paciente 
e outros denunciados "agem de forma planejada, cada um com 
tarefa específica, visando o cometimento de crimes de roubo, além 
de porte de arma de fogo, receptação e uso de documentos falsos. 
Enquanto dois dos membros executam diretamente o roubo, 
utilizando uma motocicleta, outros dois ficam em um veículo para 
dar apoio às ações criminosas do grupo criminoso, sendo que o 
membro responsável pela abordagem direta, transportado na 
garupa da motocicleta, logo que se afasta do local do crime, entra 
no veículo de apoio, visando dificultar a localização e abordagem 
da motocicleta utilizada no crime". 

3. O constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um 
critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à 
luz dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, levando 
em conta as peculiaridades do caso concreto. 

4. Eventual retardo na tramitação do feito justifica-se pela 
pluralidade de réus e pela necessidade de expedição de cartas 
precatórias (Precedentes). 

5. Ausente a alegada desídia da autoridade judiciária na condução 
do feito, não cabe falar em constrangimento ilegal. Ao revés, 
constata-se que o Magistrado, a despeito das circunstâncias 
adversas, procura imprimir à ação penal andamento regular. 

6. Habeas corpus não conhecido. (HC-310.593/CE, de minha 
relatoria, Quinta Turma, j. em 20/8/2015, DJe de 28/8/2015).

Assim sendo, porquanto não comprovada a desídia do Poder Judiciário na 

condução do processo, não se vislumbra constrangimento ilegal hábil a ser reparado por este 

Superior Tribunal de Justiça. 

Mais uma vez, sem razão o recorrente. 

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao recurso ordinário em 

habeas corpus.

É como voto.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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